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tivo, através de aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
informando da afixação em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilização na sua página da Internet 
(www.cm -peniche.pt).

18 — Âmbito de recrutamento: Para cumprimento do estabelecido 
no artigo 39.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e no n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), alterada 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, o recrutamento efetua -se de entre trabalhadores 
detentores de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, que não pretendam conservar essa qualidade, seguindo -se 
trabalhadores colocados em situação de mobilidade especial (SME). 
Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação 
dos postos de trabalho, de entre os trabalhadores atrás mencionados, 
que se proceda ao recrutamento de trabalhadores detentores de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
seguindo -se candidatos sem relação jurídica de emprego público pre-
viamente estabelecida, conforme meu despacho datado de 18 de maio 
de 2012.

19 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceitu-
ado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
e 64 -B/2011, de 30 de dezembro (LOE 2012), o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objeto de negociação com a Câmara Municipal de Peniche e terá lugar 
imediatamente após a publicação no Diário da República do extrato da 
Lista Unitária de Ordenação Final Homologada com informação sobre 
a sua publicitação. Contudo, no momento presente, a determinação 
do posicionamento remuneratório destas categorias será conforme o 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro (LOE 2011), cor-
respondendo, para a Carreira e Categoria de Assistente Operacional, à 
1.ª posição remuneratória, de nível 1, equivalente a 485,00 euros.

20 — Período Experimental: Conforme o artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

22 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de reserva de lugares, os candidatos com deficiência 
devem juntar ao formulário de candidatura, atestado de incapacidade, 
com o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência. Nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no Procedimento 
Concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

23 — Conforme FAQ n.º 5 da DGAEP, relativa aos Procedimentos 
Concursais: A consulta escrita é dirigida à Direção -Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público, que assegurará, transitoriamente, a 
realização do procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento em entidade centralizada. Porém, não tendo, ainda, 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — Impedimento de admissão: Conforme a alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal 
do Município de Peniche idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na íntegra 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página da Internet 
do Município de Peniche no 1.º dia útil seguinte à sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três 
dias úteis, contados da mesma data, num Jornal de expansão nacional.

26 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a nova redação dada pelo artigo 4.º 
da Lei n.º 4/2010, de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo Centro de 
Emprego, a abertura dos presentes procedimentos.

27 — Composição dos júris:

Ref. A)
Presidente do Júri: Dr.ª Margarida Pelerito Gonçalves, Chefe da Di-

visão Administrativa.
Vogais efetivos: Dr. Ricardo Manuel Antunes Graça, Técnico Superior 

(Turismo), e Celina Maria Gonçalves Leonardo, Assistente Técnica.
Vogais suplentes: Dr.ª Ângela Maria Cruz Martinho Malheiros, téc-

nica superior (Biblioteca, Arquivo e Documentação), e Dr. Rui Miguel 
Henriques Venâncio, Técnico Superior (Arqueólogo).

Ref. B)
Presidente do Júri: Eng.º Nuno Manuel Malheiros Cativo, Diretor do 

Departamento de Energia e Ambiente.
Vogais efetivos: Dr.ª Margarida Pelerito Gonçalves, Chefe da Divisão 

Administrativa, e Edgar José Ferreira Gomes, Encarregado Operacional 
(Espaços Verdes).

Vogais suplentes: Eng.º José Marcolino Martins Pires, Diretor do 
Departamento de Gestão Urbanística, e Eng.º Francisco Manuel Ferreira 
da Silva, Diretor do Departamento de Obras Municipais.

Ref. C)
Presidente do Júri: Eng.º Nuno Manuel Malheiros Cativo, Diretor do 

Departamento de Energia e Ambiente.
Vogais efetivos: Dr.ª Margarida Pelerito Gonçalves, Chefe da Divi-

são Administrativa, e Celina Maria Gonçalves Leonardo, Assistente 
Técnica;

Vogais suplentes: Eng.º José Marcolino Martins Pires, Diretor do 
Departamento de Gestão Urbanística, e Eng.º Francisco Manuel Ferreira 
da Silva, Diretor do Departamento de Obras Municipais.

Ref. D)
Presidente do Júri: Eng.º Nuno Manuel Malheiros Cativo, Diretor do 

Departamento de Energia e Ambiente.
Vogais efetivos: Dr.ª Margarida Pelerito de Araújo Gonçalves, Chefe 

da Divisão Administrativa, e Celina Maria Gonçalves Leonardo, Assis-
tente Técnica;

Vogais suplentes: Eng.º José Marcolino Martins Pires, Diretor do 
Departamento de Gestão Urbanística, e Eng.º Francisco Manuel Ferreira 
da Silva, Diretor do Departamento de Obras Municipais.

Os primeiros vogais efetivos substituem o Presidente do Júri, nas 
suas faltas e impedimentos.

18 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
José Correia.
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 Aviso n.º 10608/2012

Concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário na 
categoria de Especialista de Informática do Grau 1, Nível 2, da 
carreira de Especialista de Informática, para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
conforme mapa de pessoal.

Processo n.º 40/02 -04 (2012)
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, 

datado de 18 de maio de 2012, e no uso da competência que me é con-
ferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro 
e de acordo com o n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de junho, com vista ao recrutamento excecional de trabalhado-
res aprovado em Reunião da Assembleia Municipal de 27 de abril de 
2012, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, 
o seguinte concurso: Concurso externo de ingresso para admissão de 
um estagiário, da categoria de Especialista de Informática, de Grau 1, 
Nível 2, da carreira (não revista) de Especialista de Informática, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado, lugar previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Município 
de Peniche para o ano de 2012 aprovado em Reunião da Assembleia 
Municipal de 28 de dezembro de 2011, para exercer funções no Depar-
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tamento de Energia e Ambiente — Projeto de Inovação e Modernização, 
nos seguintes termos:

2 — Prazo de validade do concurso: o concurso é válido para o pre-
enchimento da vaga indicada e para as que vierem a ser necessárias pre-
encher no prazo de um ano (de acordo com o Mapa de Pessoal), contado 
a partir da data de publicação da lista unitária de classificação final.

3 — Legislação aplicável: o presente concurso rege -se pelo disposto 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de julho; Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho aplicável à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de junho; Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
março; Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril; Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro e 64 -B/2011, de 30 de dezembro; Lei n.º 59/2008 de 
11 de setembro; Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2012); Código do Procedimento Administrativo; Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

4 — Remuneração Mensal: Índice 400, correspondente a estagiário 
da carreira de Especialista de Informática, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março. Após o período de estágio corresponderá 
ao Grau 1, Nível 2, índice 480, da respetiva categoria, conforme Mapa 
I anexo ao Decreto -Lei anteriormente citado. As condições de trabalho 
e demais regalias sociais e remuneratórias são as vigentes e aplicáveis 
à Administração Local.

5 — Estágio — A frequência do estágio é efetuada de acordo com 
o disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de julho e 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, tem caráter probatório e a 
duração de 6 meses.

5.1 — A avaliação final do estágio será feita com base:
a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário no prazo de 30 dias, 

após o seu termo;
b) Avaliação de Desempenho obtida durante aquele período;
c) Avaliação de cursos de formação que eventualmente venham a 

ter lugar.

5.2 — A classificação final do estágio traduzir -se -á na escala de 0 
a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classifica-
ções obtidas em cada uma das operações referidas no número anterior.

5.3 — Os candidatos admitidos a estágio serão providos no lugar, 
desde que obtenham classificação final de estágio não inferior a Bom 
(14 valores).

6 — Local de Trabalho: Área do Município de Peniche.
7 — Conteúdo funcional: O constante da Portaria n.º 358/2002, de 3 

de abril, e mais concretamente: Planeamento, organização e gestão do 
Sistema de Informação da autarquia e das tecnologias de Informação e 
comunicação. Gestão do Sistema e apoio dos utilizadores, incluindo na 
área as aplicações existentes de apoio aos diversos serviços da autarquia. 
Gestão do sistema de comunicações, incluindo a área das telecomuni-
cações. Gestão dos recursos e das atividades do Serviço de informática, 
incluindo dos recursos humanos.

8 — Requisitos gerais de admissão: a este concurso poderão candidatar-
-se todos os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam, cumulativamente, os requisitos constantes do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas.

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.1 — Requisitos especiais: conforme estabelecido na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março: — ha-
bilitados com Licenciatura em Informática.

9 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Peniche, acompanhado dos documentos previstos no ponto 
seguinte e entregues pessoalmente na Secção de Recursos Humanos (Edi-
fício Cultural do Município) durante o horário normal de funcionamento 
ou remetidas por correio registado, com aviso de receção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para 
Município de Peniche, Largo do Município, 2520 -239 Peniche. (não se 
aceitam candidaturas via email)

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 

data de nascimento, número de Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão 
e serviço que o emitiu, número de Identificação Fiscal, residência, código 
postal, telefones de contacto e endereço eletrónico, quando exista);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo, mediante 

referência ao número e data do Diário da República, 2.ª série, onde se 
encontra publicado o presente Aviso;

d) Os candidatos portadores de deficiência, abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devem declarar no requerimento de 
admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, sendo obrigatória a apresentação de 
documento comprovativo. Devem mencionar, ainda, todos os elementos 
necessários ao cumprimento da adequação dos processos de seleção, nas 
suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão;

e) É dispensada a apresentação dos documentos respeitantes aos 
requisitos gerais, desde que os candidatos declarem no requerimento 
de admissão a concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um 
dos referidos requisitos.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá, sob pena de 
exclusão, ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo candidato, mencionando nomeadamente, a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício das funções do lugar 
a concurso, ações de formação e aperfeiçoamento profissional com 
referência à sua duração;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de cidadão;
c) Fotocópia do certificado de habilitações;
d) Os candidatos portadores de deficiência, abrangidos pelo Decreto-

-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devem apresentar documento com-
provativo do respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

9.3 — Os candidatos poderão apresentar outros elementos que enten-
dam como relevantes em ordem à apreciação do seu mérito, sem prejuízo 
da apresentação de fotocópias de outros documentos comprovativos dos 
factos referidos no curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal a que haja 
lugar, nos termos da lei penal.

12 — Métodos de Seleção, todos valorizados de 0 a 20 valores, sendo 
cada um dos métodos utilizados, eliminatório, pela ordem enunciada.

a) Prova Escrita de Conhecimentos (PEC)
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

12.1 — A prova escrita de conhecimentos — visa avaliar os níveis de 
conhecimentos académicos e profissionais exigíveis e adequados ao exer-
cício da função. A prova terá a duração de 90 minutos, tendo uma tole-
rância de meia hora, com incidência nas seguintes matérias: Soluções de 
storage e sua gestão. Virtual Private Network (VPN) — Funcionamento 
e seus principais componentes. Gestão de utilizadores — configuração 
no sistema e desenho de “workflow” na tramitação processual. Bases 
de Dados — Princípios de desenho de bases de Dados e dos modelos 
relacionais. Redes de computadores — Tipos, Hardware, software e 
modelos de referência. Cablagens de redes tipologia e certificações. 
Administração de Sistemas — políticas de segurança nos sistemas in-
formáticos. Legislação.

12.1.1 — Legislação de suporte à prova escrita de conhecimentos a 
qual será de consulta: — Constituição da República Portuguesa, com 
a redação dada pela lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto; 
Despacho n.º 2074/11, de 27 de janeiro — Aprovação do Modelo de 
Estrutura Orgânica Hierarquizada para o Município de Peniche; Lei 
n.º 159/99, de 14 setembro (Estabelece o Quadro de Transferência de 
Atribuições e Competências para as Autarquias Locais); Lei n.º 169/99 
de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro (Estabelece o Quadro de Competências, assim como o 
Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias); Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de novembro, alterado pela 
Lei n.º 6/96 de 31 de janeiro (Código do Procedimento Administra-
tivo); Lei n.º 59/2008, de 11 setembro (Aprova o Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas); Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro 
(Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas); 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março (Estatuto das carreiras, cate-
gorias e funções do pessoal de informática; Lei n.º 109/2009, de 15 de 
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setembro (Lei do Cibercrime); Lei n.º 67/98, de 26 de outubro (Lei de 
proteção de dados pessoais).

12.2 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes fatores de 
apreciação: Conhecimento e experiência, nas principais tarefas a de-
sempenhar; Formação prática relevante para as tarefas a desempenhar; 
Principais motivações para a candidatura apresentada; Capacidade de 
organização, expressão verbal e sentido crítico; Noção de serviço público 
e compromisso com o mesmo.

12.3 — A classificação final (CF) resultará da seguinte fórmula:
CF = (PEC + EPS)/2

13 — Sistema de classificação: Na classificação dos métodos de 
seleção e na classificação final adotar -se -á a escala de 0 a 20 valores, 
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos ou na classificação 
final.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema 
de classificação final, constam das atas de reuniões do Júri nomeado 
para o concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre 
que solicitadas.

15 — Em caso de igualdade de classificação serão observados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso e exclusão do 
mesmo.

17 — Publicitação de listas: os candidatos excluídos são notificados 
nos termos dos artigos 34.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho.

Os candidatos são convocados para a realização dos métodos de 
seleção, nos termos do artigo 35.º do referido Decreto -Lei n.º 204/98. 
A lista de classificação final será notificada e noticiada nos termos do 
artigo 40.º do mesmo decreto -lei.

18 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em refe-
rência e não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do Município de Peniche idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente concurso.

19 — Âmbito de recrutamento: Para cumprimento do estabelecido 
no artigo 39.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e no artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, o recrutamento efetua -se de entre trabalhadores colocados 
em situação de mobilidade especial (SME), seguindo -se trabalhadores 
detentores de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado. Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho, de entre os trabalhadores atrás 
mencionados, que se proceda ao recrutamento de trabalhadores deten-
tores de relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável seguindo -se candidatos sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme meu despacho datado de 
18 de maio de 2012.

20 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, os candidatos com deficiência devidamente comprovada, 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 — O presente aviso será publicitado: Nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, na 2.ª série do Diário 
da República, sendo ainda publicado em órgão de imprensa de expansão 
nacional um anúncio contendo apenas a referência ao serviço, à categoria 
e ao Diário da República que o aviso se encontra publicado.

23 — Não se encontrando constituída e em funcionamento a Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
de acordo com a informação constante no sítio da DGAEP, as entidades 
ficam, assim temporariamente, dispensadas da obrigatoriedade da con-
sulta prévia, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

 Aviso n.º 10609/2012

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
contratação em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado de dois postos de trabalho, de 
acordo com o mapa de pessoal.

Processo n.º 40/02-02 (2012)
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 18 de maio de 2012 e no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro e para 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 
de dezembro e 64-B/2011, de 30 de dezembro, no n.º 1 do artigo 19.º 
e na alínea a) do artigo 3.º, ambos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
com vista ao recrutamento de trabalhadores aprovado em Reunião da 
Assembleia Municipal de 27 de abril de 2012, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, nos termos do artigo 26.º da referida Portaria, 
a contar da data da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da 
República, procedimento concursal comum para contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
exclusivamente destinado a candidatos com relação jurídica de emprego 
publico por tempo indeterminado previamente estabelecida, tendo em 
vista o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho previstos e não 
ocupados no mapa de pessoal do Município de Peniche para o ano de 
2012 aprovado em Reunião da Assembleia Municipal de 28 de dezembro 
de 2011, nos seguintes termos:

Técnicos superiores:
Departamento de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Interven-

ção Social:
Divisão da Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres:
Ref. A) — 2 (dois) Lugares na Carreira e Categoria de Técnico Su-

perior (Ciências Sociais).

1 — Descrição sumária das funções: (conforme anexo do n.º 2 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro (LVCR), alterada 
pelas Leis n.os 64-A/2008 de 31 de dezembro, 3-B/2010 de 28 de abril, 
34/2010 de 2 de setembro, 55-A/2010 de 31 de dezembro e 64-B/2011 
de 30 de dezembro) e mais concretamente:

Ref. A) Promover e dinamizar iniciativas na área Cultural e Desportiva 
do Município de Peniche; Coordenar a logística inerente aos eventos 
promovidos e apoiados pelo Município de Peniche; Executar programas 
desportivos e culturais tendentes a promover o desenvolvimento do nível 
cultural das populações; Fomentar o desenvolvimento de coletividades 
desportivas e recreativas; Coordenação do funcionamento de equipa-
mentos culturais e desportivos do Município de Peniche; Colaborar com 
as associações e grupos que localmente se propõem executar ações de 
âmbito cultural e desportivo; Fomentar o desenvolvimento de coletivi-
dades desportivas e recreativas.

2 — Local de Trabalho: O local de trabalho situa-se na área do Mu-
nicípio de Peniche, conforme meu despacho datado de 18 de maio de 
2012.

24 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a nova redação dada pelo artigo 4.º 
da Lei n.º 4/2010, de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo Centro de 
Emprego, a abertura do presente procedimento.

25 — Composição do Júri:
Presidente do Júri: Eng. Nuno Manuel Malheiros Cativo, Diretor do 

Departamento de Energia e Ambiente;
Vogais efetivos: Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, técnica 

superior (Psicóloga Social e das Organizações) e Dr.ª Margarida Pelerito 
Gonçalves, Chefe da Divisão Administrativa;

Vogais suplentes: Eng. José Marcolino Martins Pires, Diretor do 
Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, e Dr.ª Josselene 
Cristina Oliveira Nunes Teodoro, Diretora do Departamento de Admi-
nistração e Finanças.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

18 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara, António José Correia.
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